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RESUMO 

 
O assunto escolhido para o referido trabalho é a rescisão do contrato de trabalho por justa causa, com foco maior na desídia habitual na relação de 

emprego, que está elencada na alínea “e” do artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Tem como objetivo proporcionar uma visão em 
relação à aplicação da alínea “e” do artigo 482 do Consolidação das Leis do Trabalho, tendo em vista que o artigo mencionado tem rol taxativo e 

versa sobre a rescisão do contrato de trabalho por justa causa. 
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USUAL NEGLIGENCE IN EMPLOYMENT RELATIONSHIP 

 

ABSTRACT 

 

The objetct chosen for this work is the break of employment contract for cause, with emphasis in the usual neglicence in employment relationship, 

and the applicability of item “e” of article 482 of Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Aims to provide a vision in the application of item “e” of 
article 482 of Consolidação das Leis do Trabalho, in view that the article mentioned have an exhaustive list and deals with the break of employment 

contract for cause. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

O Direito do Trabalho é o conjunto de princípios, regras, instituições atinentes à relação de trabalho 

subordinado e situações análogas, visando assegurar melhores condições de trabalho e sociais ao trabalhador, de acordo 

com as medidas de proteção que lhe são destinadas. 

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) traz matéria referente a toda relação de emprego e procura prever 

possibilidades que possam ser controvertidas, de modo que asseguram direitos e deveres, a fim de evitar que uma das 

partes que formam a relação empregatícia saia lesada. 

 Muito se tem discutido sobre a alínea “e” do artigo 482, da CLT, em relação a necessidade de ter-se um 

conhecimento mais específico sobre a desídia na relação de emprego para a aplicação de forma correta das normas 

trabalhistas. 

 Tem por objetivo, através de pesquisa bibliográfica, a caracterização da desídia habitual, tendo em vista ser um 

instituto de grande importância na esfera trabalhista e ainda pode gerar situações em que ocorra o erro da aplicação da 

dispensa por justa causa em razão de desídia. 

 O presente trabalho apresenta a evolução do Direito do Trabalho no Brasil, abordando o surgimento dos 

direitos trabalhistas no país. 

 Em seguida, há um foco maior na Consolidação das Leis do Trabalho, discorrendo sobre o instituto da justa 

causa como o fator determinante para a rescisão do contrato de trabalho, as espécies de penalidade e sua aplicação na 

prática, por meio do poder de direção do empregador. 

 Finalmente aborda-se o tema específico do trabalho, qual seja a desídia, que quando praticada no exercício do 

contrato de trabalho de modo contínuo e gerando algum prejuízo ao empregador, não resta outra alternativa senão a 

rescisão do contrato de trabalho. 

   

 

2. DESENVOLVIMENTO 

 

 

2.1 Direito do Trabalho no Brasil 
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 A Lei Áurea, que aboliu a escravidão em 1888, é caracterizada como o marco inicial da história do Direito do 

Trabalho no Brasil, pois foi a partir da extinção da escravatura que houve a configuração desse novo ramo jurídico 

especializado e estimulou a incorporação pela pratica social da relação em emprego (DELGADO, 2007, pg. 105). 

 Com a reforma constitucional de 1926, a competência privativa para legislar sobre o Direito do Trabalho 

passou a ser exclusiva da União (emenda 22, conferindo nova redação ao art. 34, n. 29, da Constituição de 1891). 

 Porém, somente em 1930 que ocorre a aceleração e a sistematicidade das leis trabalhistas, pois eram encaradas 

como uma política de Estado, e foram editadas quase que na sua totalidade ainda no Governo Provisório. No anos de 

1932 e 1934, o Estado assume a primazia da elaboração da legislação trabalhista, porém somente no Estado Novo que 

houve a sistematização da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) existente, em 1943, que, em boa parte, continua 

em vigor até hoje, com o objetivo de normatizar a relação empregatícia entre empregados e empregadores visando 

solucionar os conflitos e divergências que possam ocorrer durante a vigência do contrato de trabalho (BITTAR, 2010, 

pg. 253/254). 

 

   

 2.2 Consolidação das Leis do Trabalho 

 

 

 2.2.1 A Justa Causa 

 

  

 A justa causa é a dispensa provocada pelo empregado, em razão de “ato ilícito que viola alguma obrigação 

legal ou contratual e permite ao empregador a rescisão do contrato em ônus” (CARRION, 2007, pg. 379). 

Em outras palavras, a justa causa é todo ato doloso ou culposamente grave que pode dissipar a confiança e boa-

fé entre empregado e empregador, “o que torna indesejável o prosseguimento do contrato” (MARANHÃO, 1999, pg. 

242). 

Segundo Sergio Pinto Martins (2013, pg. 397), a justa causa “é a forma de dispensa decorrente de ato grave 

praticado pelo empregado, implicando a cessação do contrato de trabalho por motivo devidamente evidenciado”, 

devendo estar de acordo com as hipóteses previstas em lei. 

 É uma conduta tipificada em lei que autoriza o empregador a rescindir o contrato de trabalho “por culpa do 

sujeito comitente da infração, no caso o empregado” (DELGADO, 2013, pg. 1223), conforme elencado no artigo 482 da 

CLT: 

 
Art. 482 - Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho pelo empregador:  

a) ato de improbidade;  
b) incontinência de conduta ou mau procedimento;  

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem permissão do empregador, e quando constituir ato de 

concorrência à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao serviço;  
d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, caso não tenha havido suspensão da execução da 

pena;  

e) desídia no desempenho das respectivas funções;  
f) embriaguez habitual ou em serviço;  

g) violação de segredo da empresa;  

h) ato de indisciplina ou de insubordinação;  
i) abandono de emprego;  

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas 

condições, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;  
k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas praticadas contra o empregador e superiores hierárquicos, 

salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;  

l) prática constante de jogos de azar.  
Parágrafo único - Constitui igualmente justa causa para dispensa de empregado a prática, devidamente 

comprovada em inquérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional. (Incluído pelo Decreto-lei nº 3, 

de 27.1.1966). 
 

 Para determinação da aplicação da justa causa deve-se observar os aspectos subjetivos do trabalhador, tal como 

“a autoria obreira da infração e o seu dolo ou culpa com respeito ao fato ou omissão imputados” (DELGADO, 2013, pg. 

1226). 

 Também devem ser considerados fatos objetivos, tal como “a tipicidade da conduta obreira e a gravidade da 

conduta do trabalhador” (DELGADO, 2013, pg. 1225). É necessário que a justa causa esteja tipificada em lei, para não 

ocorrência da descaracterização da justa causa. 

 Alice Monteiro de Barros (2013, pg. 703) entende que: 
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A gradação pedagógica no exercício do poder disciplinar assegurado ao empregador tem por objetivo resguardar a 
boa ordem no organismo empresarial. A adoção de punições leves (advertências) e iguais incentiva a repetição da 

falta e não recupera o trabalhador para o caminho da exação funcional. Portanto, sugerimos seja observada a 

gradação (advertência e depois suspensão), salvo se a gravidade da falta já comportar, de imediato, a dispensa por 
justa causa. 

 

 Deve-se considerar para a aplicação da pena máxima o princípio da razoabilidade e da proporcionalidade entre 

o ato faltoso e a penalidade, pois existem faltas as quais não cabem a aplicação imediata da rescisão por justa causa, 

devendo ser aplicado uma sanção mais branda (MARTINS, 2013, pg. 399). 

 O artigo 482 da CLT normatiza as infrações que geram a aplicação de punições na relação de emprego, 

podendo visar a dispensa por justa causa, onde o empregado é quem deu causa e motivação para a rescisão do contrato 

de trabalho. 

  

 

2.2.2 A aplicação das penalidades 

 

  

 Cabe ao empregador por meio do poder de direção a aplicação das sanções ao empregado infrator, sempre 

respeitando o que está descrito por lei, na norma coletiva ou no contrato de trabalho. O exercício desse poder disciplinar 

tem como finalidade “manter a ordem e a harmonia no ambiente de trabalho” (BARROS, 2013, pg. 480). 

Na medida em que os atos faltosos são cometidos, cabe ao empregador, por meio do poder de direção, tentar 

convencer o trabalhador em rever sua atitude com o objetivo de preservar o contrato de trabalho. 

Caso o trabalhador continue agindo no ambiente de trabalho de forma desidiosa, o empregador, que tem o 

poder de direção, deve aplicar de modo moderado as sanções disciplinares, como a advertência, que apesar de não estar 

prevista na legislação trabalhista, é considerada uma penalidade disciplinar e as previstas na Consolidação das Leis do 

Trabalho, quais sejam, a suspensão e após a dispensa por justa causa. 

Para que essas sanções possam ser aplicadas, o empregador deverá atentar-se ao nexo de causalidade entre o 

ato desidioso cometido, a punição e a aplicação da sanção de forma imediata, para não haver o perdão tácito. Assim 

como, a sanção deverá ser proporcional ao ato cometido e não poderá ser duplamente punido pela mesma falta 

(MARTINS, 2013, pg. 400/401). 

O objetivo da punição tem que ter caráter pedagógico, “de mostrar ao funcionário que está errado e que não 

deve cometer novamente a mesma falta” (MARTINS, 2013, pg. 231). Portanto, a punição deve ser feita com boa-fé e 

razoabilidade, para não figurar como excesso ou abuso de poder. 

 

 

2.2.3 Espécies de penalidades 

 

 

Existem 3 modalidades de sanções disciplinares que o empregador poderá aplicar ao empregado que comete 

infração, quais sejam a advertência, a suspensão e por fim a dispensa por justa causa. (DELGADO, 2013, pg. 1247) 

A pena de advertência é a mais branda, podendo ser verbal ou escrita, entretanto é recomendado o modo 

escrito, para fins de prova. Não há previsão legal na CLT, porém não é considerada ilegal, tendo em vista que a doutrina 

e a jurisprudência a permitem, por se tratar-se de uma penalidade mais benéfica do que as demais. (MARTINS, 2013, 

pg. 231) 

A suspensão é outra forma de pena, é uma punição menos branda, porém não tão severa. Está prevista no 

artigo 474 da CLT e não poderá exceder 30 dias, para não configurar rescisão injusta do contrato de trabalho. Nessa 

modalidade de punição disciplinar, poderá o empregador descontar no salário, pelos dias de paralisação.  

Há também a dispensa por justa causa, que é caracterizada como a pena mais severa que o empregado pode 

sofrer. Essa punição extingue a continuidade da relação de emprego. A justa causa nada mais é que o comportamento 

incorreto do empregado, que está tipificado em lei, resultando na ruptura do vínculo empregatício (DELGADO, 2013, 

pg. 1247/1249). 

 

 

2.3 A Desídia 
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 2.3.1 Conceito de Desídia 

 

 

A primeira lei no ordenamento jurídico brasileiro que tratou sobre a desídia como causa de dispensa por justa 

causa foi a Lei 62/35 que em seu artigo 5º, c, figurava o “mau procedimento ou ato de desídia no descumprimento das 

respectivas funções”. 

Com a entrada em vigor da Consolidação das Leis do Trabalho, instituída pelo Decreto Lei 5452/43, foi 

incluída a desídia na alínea “e” do artigo 482, com a aplicação da pena máxima por meio da rescisão unilateral do 

contrato de trabalho. 

A caracterização da desídia é demonstrada quando o empregado trabalha no desempenho de suas funções de 

maneira negligente, com preguiça, má vontade, desleixo, omissão, desatenção, indiferença, relaxamento, descaso, falta 

de diligência (MARTINS, 2013, pg. 404). 

É de entendimento de Mauricio Godinho Delgado (2013, pg.1235) que: 

 
Trata-se de tipo jurídico que remete a ideia de trabalhador negligente, relapso, culposamente improdutivo. A 
desídia é a desatenção reiterada, o desinteresse contínuo, o desleixo contumaz com as obrigações contratuais. Para 

autorizar a resolução culposa do contrato, exige, assim, regra geral, a evidenciação de um comportamento repetido 

e habitual do trabalhador, uma vez que as manifestações da negligência tendem a não ser tão graves, caso 
isoladamente consideradas. 

 

A desídia manifesta-se pela deficiência qualitativa do trabalho e pela redução de rendimento, “implica na 

violação ao dever de diligência” (BARROS, 2013, pg. 712). Portanto “é desidioso o empregado que negligencia no 

cumprimento de sua tarefa, que se omite, que se distrai ou que desempenha as suas funções com indiferença ou 

desinteresse” (SAAD, 2000, pg. 277). 

Um pequeno ato faltoso isolado não é meio de caracterização da desídia, entretanto ocorrendo esse ato faltoso 

de modo reiterado, poderá ser considerada a desídia. Embora a regra da desídia seja a de pequenas faltas, “é certo que 

um único ato faltoso pode autorizar o desfazimento do vínculo empregatício” (SAAD, 2000, pg. 277). 

Por se tratar de um conjunto de pequenas faltas, que ocorrem de maneira repetitiva, estas devem “ter sido 

objeto de punição ao empregado, ainda que sob a forma de advertência” (MARTINS, 2013, pg. 404). 

 De acordo com entendimento jurisprudencial: 

 
A DESÍDIA caracteriza-se pelo atraso do empregado ao serviço, pelas constantes ausências e/ou produção 
imperfeita. A falta reiterada ao serviço, por si só, é considerada falta grave, pois o empregador não pode contar 

com os serviços do empregado ausente. Resta evidente quando, após ter sido advertido, o empregado não se 

corrige. Recurso da reclamante a que se nega provimento. (TRT/SP - 00493200806102002 - RS - Ac. 10aT 
20090256462 - Rel. Rilma Aparecida Hemetério - DOE 28/04/2009). 

 

 

Ainda conceituando a desídia, Délio Maranhão (1999, pg. 591) entende que: 

 
A desídia, comumente, é revelada através de uma séria de atos, como, por exemplo, constantes faltas ao serviço ou 

chegadas em atraso. Tal não exclui, porém, que um só ato possa caracterizar a desídia, dependendo da gravidade 

do dano causado ao empregador, pela negligência do empregado. As pequenas faltas, que afinal podem traduzir 
desídia, devem ser da mesma índole. 

 

Dessa maneira, a desídia deve ser interpretada como um conjunto de pequena faltas, que mostram a omissão do 

empregado no desempenho de suas funções, desde que haja repetição dos atos faltosos. Entretanto, a desídia pode 

“configurar-se pela prática de uma só falta, suficientemente grave, capaz de autorizar a quebra de confiança” 

(BARROS, 2013, pg. 712). 

 

 

2.3.2 Aplicabilidade da Desídia 

 

 

A desídia pode ocorrer não só dentro do ambiente da empresa, como também fora da empresa, porém dentro 

do desempenho das funções. Tal instituto da justa causa “aparece tanto no interior da empresa como fora dela, quando o 

empregado estiver a seu serviço” (SAAD, 2000, pg. 277). 

Portanto quando há a negligência do empregado fora da empresa e não havendo relação com o contrato de 

trabalho, não há que se falar em desídia, de modo que não caberá a dispensa por justa causa do empregado.  
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Um exemplo da ocorrência da desídia dentro da relação com o contrato de trabalho, mas não no espaço físico 

da empresa é quando o empregado é trabalhador externo, como motorista, office boy, vendedores.  

São casos de desídia também a pouca produção, chegar atrasado repetidas vezes ao local de trabalho, faltas 

injustificadas, prática ou omissão de atos, produção imperfeita, fatos que prejudiquem a empresa, entre outros que 

demonstrem o desinteresse do trabalhador no desempenho de suas funções. 

É certo que para se aplicar a dispensa por justa causa pela prática de ato desidioso se faz necessário “a 

aplicação de medidas disciplinares visando recuperar o trabalhador para o caminho da exação funcional” (BARROS, 

2013, pg. 712). Desse modo, é necessário que haja uma gradação de penalidades, como a advertência e a suspensão, 

para depois, caso o comportamento desidioso não cesse, aplicar a rescisão do contrato de trabalho. 

A conduta desidiosa deve merecer o exercício pedagógico do poder disciplinar pelo empregador, com a 

gradação de penalidades, em busca da adequada ressocialização do obreiro (DELGADO, 2013, pg. 1235). 

Se não houver essa gradação de penalidades por parte do empregador no momento do ato desidioso, “é porque 

não considerou seu comportamento reprovável” (BARROS, 2013, pg. 712). 

O TST reconheceu a caracterização da desídia por parte do empregado, negando um agravo de instrumento, 

conforme entendimento adiante: 

 

 
TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA : AIRR 18786420125030087 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA. ABANDONO 
DE EMPREGO E DESÍDIA. CARACTERIZAÇÃO. 

Nega-se provimento ao agravo de instrumento por meio do qual a parte não consegue desconstituir os 

fundamentos da decisão agravada. In casu, o regional assentou que o contrato de trabalho do autor perdurou por 
quase um ano, com faltas injustificadas e jornadas incompletas em quase todos os meses, configurando a justa 

rescisão por desídia, nos termos do art. 482, e, da CLT. Adiante, dispôs que ainda que se fosse analisar a dispensa 

por justa causa sob a égide do abandono de emprego, teria restado nitidamente configurado o elemento subjetivo 
consubstanciado na intenção do obreiro de abandonar o trabalho. Por fim, esclareceu que o conjunto probatório 

evidenciou a gradação da pena aplicada. Desse modo, as premissas assentadas pelo regional nos levam a mesma 

conclusão, não se configurando, portanto, violação às Súmulas 32 e 212 do c TST. Agravo a que se nega 

provimento. 

 

 Entende-se, portanto, que para a aplicação da desídia como meio de dispensa por justa causa deve levar em 

conta fatores tais como a habitualidade, a gradação das sanções disciplinares aplicadas de forma correta, a fim de 

ressocialização, e caso não haja melhora no comportamento desidioso no trabalhador, aplica-se a pena máxima. 

 

 

2.4 Jurisprudências sobre a desídia 

 

 

 Assim como a doutrina, a jurisprudência acerca do instituto da desídia é muito vasta. Desse modo, abaixo 

elencamos algumas jurisprudências dos principais tribunais do trabalho. 

 
TRT/SP - 01420200608502006 - RO - Ac. 2aT 20090139008 - Rel. Odette Silveira Moraes - DOE 24/03/2009 

REITERAÇÃO DE ATOS FALTOSOS - CARACTERIZAÇÃO - ABUSO DE DIREITO - Nada obstante o 
reclamante tenha se valido de um direito para faltar ao serviço, o fato é que tal condição revelou-se abusiva, não 

podendo ser ratificada pelo Judiciário, nos termos do art. 187 do CCB, ao estabelecer que também comete ato 

ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 
econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 

 

TRT/SP - 00376200731302009 - RO - Ac. 11ªT 20090735719 - Rel. Carlos Francisco Berardo - DOE 

22/09/2009 

JUSTA CAUSA. DESÍDIA. ART. 482, "E" DA CLT. AUSÊNCIAS INJUSTIFICADAS AO SERVIÇO. Trata-se 

de falta cuja formação de culpa opera gradativamente. Nas condições usuais, o empregador deve adotar a gradação 
de penalidade (advertência, suspensão, etc.), que a lei defere. A dispensa por justa causa é a pena máxima, 

aplicada ao final. E, excepcionalmente, de imediato, quanto avulta a gravidade da falta. Na hipótese, consta dos 

autos que o trabalhador foi suspenso por duas vezes, em face das faltas injustificadas. Ademais, o ex-empregado 
confessou que ausentou-se do serviço para viajar por vários dias, sem autorização da gerência. 

 

TRT/SP - 00046200825202009 - RO - Ac. 11ªT 20090915644 - Rel. CARLOS FRANCISCO BERARDO - 

DOE 03/11/2009 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10709394/artigo-482-do-decreto-lei-n-5452-de-01-de-maio-de-1943
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983249/consolida%C3%A7%C3%A3o-das-leis-do-trabalho-decreto-lei-5452-43
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JUSTA CAUSA. ART. 482 "E" DA CLT. DESÍDIA. A punição das faltas anteriores não elide a aplicação da 

dispensa por justa causa, na ocorrência da falta determinante e não constitui punição em dobro. As punições 
anteriores são necessárias, sob pena de se entenderem inexistentes as faltas, não para agravar a última penalidade, 

mas para do conjunto delas se inferir o elemento intencional, o "animus" culposo, aquela imprudência ou 

negligência caracterizadora da desídia (WAGNER GIGLIO). 
 

 

TRT 3ª R. – RO 15117/01 – 5ª T. – Rel. Juiz Emerson José Alves Lage – DJMG 09.02.2002 – p. 32. 

DESÍDIA – CARACTERIZAÇÃO – Tendo o reclamante praticado dez faltas disciplinares em menos de oito 
meses de contrato de trabalho, e tendo se utilizado a reclamada das penalidades pedagógicas de forma gradativa, a 

última falta é fato suficiente para aplicação da dispensa por justa causa, já que resta patente a infração daquele, ao 

dever de cumprir as funções com a diligência média do bom pai de família". 

TRT/MG – Processo 00911-2006-011-03-00-8 RO. Data de Publicação 01/12/2006 Órgão Julgador Primeira 

Turma. Juiz Relator Maurício José Godinho Delgado. Juiz Revisor Deoclecia Amorelli Dias.  

EMENTA: DISPENSA POR JUSTA CAUSA - DESÍDIA - A desídia se manifesta na vida profissional negligente 

do empregado, desaconselhando a manutenção do vínculo empregatício. Entretanto, para justificar a dispensa 

motivada, deve estar evidenciada a prática das omissões ou atos que lhe deram causa, fazendo-se necessária a 
gradação das penas disciplinares, com utilização de todas as medidas pedagógicas exigíveis, sob pena de se 

descaracterizar a justa causa aplicada.  

 
 

TRT 3ª Reg. RO 00404-2005-016-03.00.5 (Ac. 7ª T) – Relª Juíza Wilmeia da Costa Benevides. DJMG 

23.11.06, p. 13.  

JUSTA CAUSA. DESÍDIA. A desídia consubstancia comportamento negligente do empregado e traduz má 

vontade para execução das tarefas determinadas pelo empregador. É possível a sua configuração pela prática de 

um só ato faltoso, na hipótese de transgressão grave, capaz de quebrar a fidúcia entre as partes. Demonstrado que o 
empregado incumbido de acompanhar o desenvolvimento de obras, com o fim de autorizar o pagamento 

respectivo, deixou de observar o rigor necessário nessa avaliação e permitiu a quitação de tarefas não executadas, 

há de ser confirmada a decisão que reconheceu a justa causa para a dispensa. 
 

 

TRT/SC – RO-V-A 10413/01 – Ac. 2º T. – 07571/02 – Rel.: Juiz Dilnei Ângelo Biléssimo. DOE 17.7.2002. 

Revista Synthesis 36/2003, p. 261.  
FALTA GRAVE. NÃO MINISTRAR REMÉDIOS A PACIENTE HOSPITALIZADA. A sobra de medicamentos 

constatada pelo hospital ao final da jornada implica concluir que não houve a aplicação de remédios a paciente 
hospitalizada. Essa falta (incúria) é extremamente grave em se tratando de profissionais do ramo da saúde. Tanto 

mais grave é a falta que, inclusiva, poderia vir a comprometer a saúde da paciente. 
 

 

TRT – 24ª Região – 00108-2003-005-24-00-4 (RO) – Rel.: Juiz Márcio Eurico Vitral Amaro – DOMS 

12.5.04, p. 48. Revista Synthesis 39/40, p. 268.  
JUSTA CAUSA. EMPREGADO QUE TRABALHA EM BANCO DE SANGUE. DESÍDIA. Empregado lotado 

em banco de sangue de hospital que, ao receber solicitação de reserva de sangue e derivados de paciente 
submetido a intervenção cirúrgica, e que, inadvertidamente, confundindo nomes, remete o material a outra pessoa, 

acarretando a confusão na morte do paciente que recebera sangue impróprio, comete desídia passível de rescisão 

do contrato de trabalho por justa causa, por aplicação do art. 482, alínea “e”, da CLT. 

 

Conforme visto, é de suma importância que se interprete a aplicação prática da desídia, levando em 

consideração cada caso concreto para não incorrer em erro. Fato que não pode ser deixado de lado, do mesmo modo, é a 

questão da utilização das medidas pedagógicas exigíveis, sob pena de se descaracterizar a justa causa. 

 

 

3. METODOLOGIA 

 

 

 Trata-se de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica com fontes em artigos 

científicos, jurisprudência, doutrina e livros voltados a área de estudo. 

 Para o desenvolvimento da pesquisa, inicialmente o estudo fará uma revisão na literatura sobre a evolução do 

direito do trabalho, o instituto da justa causa na Consolidação das Leis do Trabalho, o conceito da desídia e a sua 

aplicação no ambiente de trabalho. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com o advento da legislação trabalhista brasileira, introduzida pelo Decreto Lei nº 5452/43, muitos foram os 

avanços com as relações de trabalho, onde houve uma evolução pública e notória em relação a busca tanto da empresa 

quanto do trabalhador em conquistar seu espaço. 

 A empresa cada vez mais visa a excelência na prestação de serviços, para que se tenha um processo produtivo 

eficaz e com qualidade. E paralelamente o trabalhador visa se sobressair no mercado de trabalho, buscando mais 

conhecimentos e aumentando suas especialidades. 

 A legislação trabalhista brasileira evolui de forma singela, por vezes não acompanhando as relações de 

trabalho, que evoluíram de maneira voraz, na medida em que o mundo globalizado exige. 

 Desse modo, o intuito desse artigo é proporcionar, de maneira simples, uma visão sobre a aplicação prática da 

alínea “e” do artigo 482 da CLT. 
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